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    PREFÁCIO




    Honra-nos, Marina Moraes Raso Sardinha Fonseca, ao ceder-nos espaço nobre em seu livro “Auditorias Operacionais no Controle das Políticas Públicas: estudo de caso do TCEMG”, para nele inserir estas notas prefaciais.




    Na elaboração de seu livro a autora soube incorporar sua formação acadêmica adquirida na Fundação João Pinheiro, com o curso de graduação e mestrado em Políticas Públicas e Gestão Governamental, bem como sua graduação na Faculdade de Direito da UFMG.




    A autora se debruçou sobre os paradigmas da nova gestão pública brasileira (capitulo 2), bem como analisou a Teoria Neoinstitucional, destacando a necessidade de as instituições reafirmarem sua legitimidade e justificativa de sua existência (capítulo 6).




    Suas críticas são produto de detida reflexão, e se fazem acompanhar, quase sempre, de lúcidas sugestões. Revelam um espírito de devida aplicação de políticas públicas exigente e rigoroso.




    O tema escolhido foi as auditorias operacionais e o recorte foram as auditorias operacionais realizadas pelo Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerias.




    Em sua pesquisa restou clara a influência do novo paradigma da Gestão Pública brasileira, sobretudo quanto à incessante busca por resultados e também a averiguação não só da eficiência, mas principalmente da economicidade, eficácia e efetividade das atividades desempenhadas pelo controle externo.




    A autora, ao se debruçar acerca da Teoria Neo-institucional, observou como as instituições lutam incessantemente pela manutenção de seu status quo de instituição, o que não raramente levam à adoção de práticas independentemente de comprovação de suas eficácias.




    Ao analisar de forma sistemática as auditorias realizadas pelo TCEMG em seus achados, a autora identificou que a realização destas auditorias teve início e função de isomorfismo mimético e coercitivo, notadamente em relação à outra instituição superior de controle – o TCU, e tem se institucionalizado no órgão como espécie reconhecida de auditoria governamental (capítulo 7).




    Em sua obra a autora destaca a relevância das auditorias dessa natureza, uma vez que têm identificado significativas deficiências em políticas públicas do Estado de Minas Gerais e de seus mais de oitocentos municípios.




    Por outro lado, em seu olhar perspicaz e atento à efetividade de políticas públicas, a autora alerta que, em muitos aspectos, dada a trajetória histórica da instituição, que por décadas se debruçou apenas sob a ótica de auditorias de conformidade com a lei, o desenvolvimento das auditorias operacionais, foi, ao menos em parte, influenciado por esta prática de atuação, implicando em alguns casos em similaridade destas com as auditorias de regularidade. Nesse sentido, a autora destaca a predominância de questões relacionadas a processos, de meta-avaliação em detrimento de estudos sobre impacto e sobre o custo-eficácia, a condução das auditorias sob a ótica rigorosa da lei em detrimento dos aspectos de sua tempestividade e urgência para sua maior efetividade.




    A autora alerta também para o alto volume de recomendações feitas pelo TCEMG, o que muitas vezes pode gerar perda do foco e ineficiência no monitoramento.




    Como alternativa para minimizar os impactos negativos das auditorias operacionais, a autora sugere seja elaborada uma normativa interna do TCEMG no sentido de estipular prazo máximo para a conclusão das auditorias operacionais, o que contribuiria para a celeridade de sua tramitação, viabilizando um monitoramento quase em tempo real e possibilitando maior eficácia e efetividade nas determinações do Tribunal, fortalecendo a melhor gestão dos recursos públicos, com sensíveis melhorias no controle externo de políticas públicas.




    Outra medida sugerida pela autora é o compartilhamento de dados entre os jurisdicionados auditados e o TCEMG com vistas à redução de assimetria informacional entre os entes, ajudando sobremaneira no aumento do monitoramento de indicadores adotados pelos auditados no desenvolvimento de suas competências.




    Por fim, a autora chama a atenção para a necessidade de redução do número de recomendações concentrando-as nas mais prementes e relevantes, objetivando a efetividade dos benefícios decorrentes da auditoria e a consequente melhoria da gestão do controle externo no tocante às políticas públicas.




    Ao término destas modestas referências à magnífica contribuição que Marina Moraes Raso Sardinha Fonseca traz ao estudo das auditorias governamentais, no Brasil, no âmbito do controle externo, resta-nos externar nossa profunda convicção de que esta obra terá destaque merecido na bibliografia brasileira pertinente à efetividade das auditorias operacionais.




    Nossas palavras finais traduzem confessada admiração pelo esforço desenvolvido por Marina, ao longo desses últimos anos dedicados à elaboração de seu livro, no qual revela plena consciência do especialista em políticas públicas, na busca incessante para a efetividade da gestão pública.




    Luciana Moraes Raso Sardinha Pinto


  




  

    1 – INTRODUÇÃO




    O desafio referente ao aprimoramento das políticas públicas é cada vez maior, sobretudo diante de um contexto em que os recursos são escassos e as cobranças por efetividade, eficiência e eficácia das ações governamentais aumentam a cada dia. Essa tendência é percebida em diversos aspectos da atividade estatal, inclusive no âmbito do controle externo. Como bem destaca Willeman,




    [...] a opinião pública tem seus olhos cada vez mais voltados para a atuação do Estado-Administração, e os Tribunais de Contas têm protagonizado a adoção de medidas amplamente debatidas no que tange à execução de políticas governamentais. Além disso, o direito à boa administração, a busca pela ética, pela responsabilidade e pela transparência na gestão dos recursos públicos – viabilizando-se o acesso fácil e oportuno dos atores sociais a informações fidedignas, completas e compreensíveis – são assuntos que se encontram na ordem do dia e que levantam uma série de desafios a serem superados, em grande parte, pelos órgãos de controle (WILLEMAN, 2020, p. 38-39).




    Conforme aponta Lima, “as aceleradas mudanças características da sociedade da informação têm produzido fortes impactos na Administração Pública de todos os países e, consequentemente, imposto transformações e adaptações na atuação do Controle Externo” (LIMA, 2019, p. 21). Com isso,




    Essencialmente, exige-se do Controle Externo cada vez maior agilidade e objetividade, substituindo preocupações ritualísticas por prioridades finalísticas. Nas sociedades democráticas, aumentam as pressões populares por maior transparência e eficiência na atuação do Poder Público e na gestão financeira do Estado. Crescem, em igual proporção, as cobranças do Parlamento e as responsabilidades das instituições profissionais do controle externo (LIMA, 2019, p. 21-22).




    Nesse sentido, a realização de auditorias operacionais é percebida pelos órgãos de controle brasileiros como uma das principais formas de combate a problemas de ineficiência gerencial na administração pública (COBRA, 2014). Diante desse contexto, se justificam pesquisas no sentido de se buscar compreender ferramentas das quais os tribunais de contas se utilizam atualmente para buscarem melhores resultados da atuação estatal, uma vez que “compreender a atuação dos Tribunais de Contas no Brasil e investigar suas potencialidades para a concretude do direito fundamental à boa administração pública é tema indiscutivelmente dotado de relevância e atualidade” (WILLEMAN, 2020, p. 38). Nessa perspectiva,




    A força motriz que motiva os estudos nessa área é a busca de um Estado eficiente, eficaz e efetivo, que é capaz de responder aos anseios e necessidades da população. Essa consciência da necessidade de promover o controle e fomentar indicadores de medição precisa passar a fazer parte da cultura organizacional da administração pública e de outras instâncias de controle (CASTRO; CASTRO, 2020, p. 368).




    Assim, considerando as abordagens sociológica e histórica do neoinstitucionalismo, o qual procura identificar os fatores determinantes para a criação e a mudança de instituições, bem como a relação entre estas e o comportamento de seus integrantes, verifica-se que a realização de auditorias operacionais pelo TCE-MG reforça a legitimidade institucional do órgão na sua esfera de atuação, na medida em que decorre principalmente de um isomorfismo em relação a práticas adotadas por Entidades de Fiscalização Superior (EFS) consideradas referências nesse campo organizacional, especialmente o Tribunal de Contas da União (TCU).




    Ademais, procurou-se averiguar a potencial efetividade das auditorias operacionais realizadas pelo TCE-MG como ferramentas de controle externo de políticas públicas.




    Como referenciais teóricos para essa análise, foram adotados o paradigma da Nova Gestão Pública, a abordagem neoinstitucional, bem como a literatura especializada sobre o controle externo e sobre as auditorias operacionais. Esta abordagem faz sentido na medida em que “a diretriz da boa administração pública, ao impulsionar as entidades de controle externo a ampliarem seu campo de atuação, inevitavelmente convoca uma profunda reflexão a respeito do perfil institucional dos Tribunais de Contas no Brasil” (WILLEMAN, 2020, p. 102).




    A metodologia utilizada consistiu em uma pesquisa qualitativa, realizada a partir da análise documental de relatórios de auditoria operacional publicados no sítio eletrônico do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais até o final de 2021, da realização, em 2020, de entrevista com a chefia da Coordenadoria de Auditoria Operacional (CAOP) do órgão, cujo roteiro está especificado no apêndice B, bem como de questionário eletrônico aplicado, no mesmo ano, cujo roteiro está especificado no apêndice A, aos auditores operacionais da instituição (o questionário eletrônico foi enviado por e-mail aos dezenove auditores operacionais do TCE-MG – servidores lotados na CAOP à época – e foram obtidas no total oito respostas, o que corresponde, portanto, a 42% do total de questionários aplicados).




    Assim, a partir da identificação de como têm sido feitas as auditorias operacionais em diversas organizações e, especificamente, no TCE-MG, verificou-se que a realização de auditorias operacionais neste órgão se iniciou em função de isomorfismo mimético e coercitivo, especialmente em relação ao TCU, e que esta atividade tem se institucionalizado no órgão como espécie reconhecida de auditoria governamental. Desse modo, têm sido produzidas importantes auditorias dessa natureza, as quais têm identificado deficiências relevantes na esfera das políticas públicas do Estado de Minas Gerais e de seus municípios.




    Apesar disso, constatou-se que, em muitos aspectos, tendo em vista a trajetória histórica da instituição, a qual durante a maior parte da sua existência realizou as suas auditorias sob a perspectiva das auditorias de regularidade, o desenvolvimento das auditorias operacionais foi, ao menos em parte, influenciado por esta lógica de atuação, fazendo com que muitos aspectos das suas auditorias operacionais se aproximem das auditorias de regularidade, tais como: a predominância de questões relacionadas a estudos baseados em processos, de meta-avaliação e sobre o alcance de metas em detrimento de estudos sobre impacto e sobre custo-benefício ou custo-eficácia; a atuação dos seus auditores operacionais sob a ótica predominante de aplicação da lei; a inclusão dos processos de monitoramento das auditorias operacionais em pauta de análise sob o mesmo rito dos demais processos de auditoria, não considerando a urgência da sua tempestividade para a sua efetividade.




    Com isso, identificou-se o comprometimento do alcance pleno da proposta das auditorias operacionais do órgão, principalmente em razão de as recomendações nelas produzidas, em função do grande lapso temporal de tramitação entre a elaboração do seu relatório e o monitoramento do cumprimento do plano de ação, se fundamentam em um contexto diferente do observado quando ocorre a verificação da adoção das medidas previstas no plano de ação aprovado, fazendo com que, muitas vezes, a contribuição efetiva que a auditoria operacional poderia gerar na gestão pública fique prejudicada.




    Também se constatou que o quantitativo médio de recomendações feitas nas auditorias operacionais do Tribunal é alto, o que pode gerar perda do foco na resolução dos principais pontos a serem implementados pelo auditado, gerando ineficiência no monitoramento.




    Além desta introdução e das considerações finais, o trabalho desenvolvido é composto por: um capítulo que tem por objetivo esclarecer os principais aspectos relacionados ao paradigma da Nova Gestão Pública e as implicações das suas ideias centrais nas organizações públicas; um que traz informações acerca dos principais pontos relacionados ao controle externo e à atuação dos Tribunais de Contas, segundo a Constituição da República Federativa do Brasil, de 1988 (CRFB/88); outro que trata das auditorias operacionais, esclarecendo seus aspectos centrais, bem como a influência das ideias da Nova Gestão Pública nessa atividade; um que aborda a forma como as instituições competentes para tanto e, mais especificamente, o Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais (TCE-MG) realizam auditorias operacionais; outro que visa explicitar as ideias centrais da teoria neoinstitucional, especialmente a partir das suas abordagens sociológica e histórica, respectivamente, a percepção de que a realização de auditorias operacionais pelo TCE-MG contribui para o reforço da sua legitimidade institucional dentro do contexto do seu campo de atuação, bem como as observações feitas quanto à influência das auditorias de regularidade na condução das auditorias operacionais no órgão; e um que traz um panorama geral das auditorias operacionais realizadas pelo referido órgão cujo monitoramento foi concluído até o final de 2021, com uma investigação de questões relacionadas ao monitoramento e ao produto dessas auditorias operacionais e o seu impacto potencial como instrumento de controle externo de políticas públicas.


  




  

    2 – O PARADIGMA DA NOVA GESTÃO PÚBLICA




    2.1 – ANTECEDENTES




    No final do século XIX e no início do século XX, como resposta ao enfrentamento de questões relacionadas à corrupção, ao patrimonialismo, ao clientelismo, ao desperdício de recursos públicos, emerge e se consolida o paradigma da administração pública burocrática, preconizada por Max Weber (CARNEIRO; MENICUCCI, 2011). A partir da análise do curso das ações humanas e sociais, Weber apresenta uma classificação dos tipos de dominação em carismática, tradicional e racional, entendidas por ele como a probabilidade de encontrar obediência a uma ordem de determinado conteúdo, entre determinadas pessoas (WEBER, 2004; FARIA; MENEGHETI, 2011; HALL, 1978).




    Nessa concepção, a dominação carismática baseia-se na veneração do poder heroico ou do caráter exemplar de uma pessoa ou das ordens por ela reveladas ou criadas, sendo que a obediência ao líder carismaticamente qualificado como tal, se dá em virtude de confiança pessoal em revelação, heroísmo ou exemplaridade dentro do âmbito da crença nesse seu carisma. A dominação tradicional, por sua vez, fundamenta-se na crença cotidiana na santidade das tradições vigentes desde sempre e na legitimidade daqueles que, em virtude dessas tradições, representam a autoridade, sendo que a obediência se dá à pessoa do senhor, nomeada pela tradição e vinculada a esta (dentro do seu âmbito de vigência), em virtude de devoção aos hábitos costumeiros. Já a dominação racional baseia-se na crença na legitimidade das ordens estatuídas e do direito de mando daqueles que, em virtude dessas ordens, estão nomeados para exercer a dominação (dominação legal) (WEBER, 2004; FARIA; MENEGHETI, 2011; HALL, 1978).




    Nesse último tipo de dominação, obedece-se à ordem impessoal, objetiva e legalmente estatuída e aos superiores por ela determinados, em virtude da legalidade formal de suas disposições e dentro do âmbito de vigência destas. Desse modo, é estabelecido um conjunto de regras abstratas, normalmente estatuídas com determinadas intenções, a serem aplicadas nos casos concretos e a servirem de orientação para as ações da administração. A obediência se dá, portanto, ao direito, às normas, às ordens impessoais e não às pessoas que ocupam posição de autoridade propriamente ditas, e a sua obrigatoriedade se dá dentro da competência objetiva, racionalmente limitada, atribuída pelas ordens (WEBER, 2004; FARIA; MENEGHETI, 2011; HALL, 1978).




    O trabalho decorre do exercício contínuo, vinculado a determinadas regras, de funções oficiais dentro de determinada competência, objetivamente delimitada, com atribuição de poderes e limitação dos meios coercitivos admissíveis e das condições de sua aplicação. Há organização de instâncias fixas de controle e supervisão para cada autoridade institucional (hierarquia oficial), bem como separação entre meios de administração e meios de produção. Os cargos existem para fins de garantia do exercício do trabalho de forma objetiva, a partir de formalismos e documentações por escrito (WEBER, 2004; FARIA; MENEGHETI, 2011; HALL, 1978).




    Nesse sentido, Weber apresenta como o modelo mais puro de dominação legal o exercido por meio de um quadro administrativo burocrático, cujos funcionários: obedecem somente às obrigações objetivas de seu cargo; são nomeados, por contratos celebrados a partir de um processo seletivo livre, em uma hierarquia rigorosa de cargos; têm competências funcionais fixas decorrentes de um contrato, celebrado a partir de uma seleção feita com base na qualificação profissional e na admissão de exames; são remunerados por salários fixos em dinheiro, escalonados segundo o cargo, conforme sua posição na hierarquia, sua responsabilidade inerente e a correspondência à posição social; exercem seu cargo como atividade profissional única ou principal; têm perspectiva de carreira; trabalham em separação absoluta dos meios administrativos e sem apropriação do cargo; estão submetidos a um sistema rigoroso e homogêneo de disciplina e controle do serviço (WEBER, 2004; FARIA; MENEGHETI, 2011; HALL, 1978).




    Segundo o autor, a administração puramente burocrática é a forma mais racional de exercício de dominação, porque nela se alcança tecnicamente o máximo de rendimento em virtude de precisão, continuidade, disciplina, rigor e confiabilidade. Com isso, é vista, por ele, como imprescindível para a administração de massas/pessoas/objetos, por permitir a dominação em virtude do conhecimento técnico e prático da burocracia (WEBER, 2004; FARIA; MENEGHETI, 2011; HALL, 1978).




    As principais características desse modelo, conforme sintetizado por Merton (1971), são, portanto: padrões de atividade claramente definidos para cada cargo; cargos e posições hierárquicos (com obrigações e privilégios) estritamente definidos por meio de regras limitadas e específicas, abrangendo uma área ou setor de competência e de responsabilidade; autoridade (poder de controle resultante de uma posição reconhecida) inerente ao cargo e não ao indivíduo que a exerce; sistema formal de relações pré-estabelecidas entre os diversos cargos e distância social entre seus ocupantes, mediante distribuição de autoridade dentro do sistema que leva a um conjunto estável de expectativas mútuas quanto ao comportamento de cada um na organização; clara divisão de atividades integradas, que são consideradas obrigações inerentes ao cargo; designação de papéis segundo qualificações técnicas, determinadas por processos formais e impessoais de seleção; estabilidade dos cargos para assegurar o exercício das atribuições sem pressões externas; separação do indivíduo dos meios de produção, tendo em vista que, para trabalhar, é preciso dispor de ferramentas e equipamentos cujo monopólio é das organizações (MERTON, 1971).
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